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RESUMO
Após a implantação do Plano Real, o Sistema Financeiro Nacional (SFN) passou a experimentar grandes e 
signifi cativas transformações. A elevação da taxa de juros e o fi m das receitas infl acionárias trouxeram o risco 
de falência para algumas instituições fi nanceiras. Nesse contexto, o governo lançou uma série de medidas com 
o objetivo de sanear o SFN, destacando-se a Resolução n. 2.682 do Conselho Monetário Nacional (CMN), que 
visava aperfeiçoar a regulamentação de provisionamento das carteiras de crédito das instituições fi nanceiras. O 
presente trabalho procura responder à seguinte questão: qual o impacto da Resolução n. 2.682 e dos Programas 
de Reestruturação do SFN no nível de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) das instituições 
fi nanceiras? Realizou-se pesquisa bibliográfi ca e documental, analisando-se o comportamento da carteira de crédito 
dos bancos integrantes do SFN. Após os programas saneadores implementados pelo governo e a regulamentação 
de provisionamento, editada pelo CMN através da Resolução n. 2.682, verifi cou-se uma mudança do patamar 
de provisionamento da carteira de crédito, que passou dos 2,2% verifi cados em dezembro de 1995 para os 6,8% 
registrados em dezembro de 2005.
Palavras-chave: Sistema Financeiro Nacional. Setor Bancário. Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa. 
Reestruturação do SFN. Instituições Financeiras.
ABSTRACT
After the implantation of the Plano Real, the Sistema Financeiro Nacional – SFN (National Financial System) started 
going through great and signifi cant changes. The rising of interest rates and the end of the infl ationary revenues 
brought along the risk of bankruptcy for some fi nancial institutions. In this context, the government launched a series 
of measures in order to reorganize the national fi nancial system, particularly Resolution No. 2.682 of the Conselho 
Monetario Nacional - CMN (National Monetary Council), aiming at improving regulations on fi nancial institutions’ 
provisioning of credit portfolios. This study intends to answer the following question: what is the impact of resolution 
No. 2.682 and the Restructuring Programs of the National Financial System on the fi nancial institutions’ level of 
Provisão para Creditos de Liquidação Duvidosa – PCLD (Doubtful Liquidation Credit Provision)? A documental 
and bibliographical research was carried out, as well as a behavioral analysis of the credit portfolio of the National 
Financial System. The study reveals that, after the reorganization programs implanted by the government and the 
provisioning regulation edited by the CMN, there was a change in the provisioning status of credit portfolios, which 
rose from 2.2% in December 1995 to 8.8% registered in December 2005.
Keywords: National Financial System (SFN). Banking Sector. Provision for Doubtful Liquidation Credit. Restructuring 
of the SFN. Financial Institutions.  
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1 INTRODUÇÃO
Com o Plano Real, o sistema bancário passou a en-
frentar difi culdades de gestão fi nanceira e mercadológica, 
levando ao fechamento de diversos bancos de pequeno e 
médio portes. A crise atingiu também os grandes bancos, 
levando à falência o Nacional, o Econômico e o Bamerin-
dus. Para contornar o problema, o Banco Central do Brasil 
(BACEN) lançou o Programa de Estímulo à Reestruturação 
e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (PRO-
ER), primeiro dos programas saneadores que viriam a ser a 
grande marca desse período.
Para socorrer os bancos públicos estaduais, em sua 
maioria defi citários e tendo como maiores devedores os 
respectivos estados e suas empresas, foi lançado o Progra-
ma de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na 
Atividade Bancária (PROES).
Uma vez saneados esses dois segmentos, o Ban-
co Central voltou-se para o aperfeiçoamento da regu-
lamentação de provisionamento. Nesse sentido, em 21 
de dezembro de 1999, foi editada a Resolução CMN n. 
2.682, que passou a ter efeitos a partir de 01 de março 
de 2000. Albuquerque, Corrar e Lima (2003) comentam 
o forte impacto que essa nova regulamentação provocou 
nos bancos. No caso específi co dos bancos públicos fe-
derais, em cujas carteiras de crédito concentravam-se os 
fi nanciamentos de longo prazo do SFN, a regulamenta-
ção anterior autorizava que o nível de provisionamento 
se mantivesse bem abaixo do que seria compatível com 
o nível de risco de suas operações, graças ao tratamen-
to diferenciado que aquela regulamentação dispensava a 
esse tipo de crédito.
Essa realidade ajuda a explicar o motivo de esses ban-
cos terem enfrentado sérias difi culdades para adequar-se à 
nova regulamentação. Assim, em junho de 2001 foi lança-
do o Programa de Fortalecimento das Instituições Finan-
ceiras Federais (PROEF), que através do aporte de capital 
e transferência do risco de crédito de parte das respectivas 
carteiras, possibilitou o enquadramento desse segmento 
nas novas e rigorosas regras de classifi cação de risco das 
operações de crédito.
Nesse contexto, o presente trabalho procura respon-
der à seguinte questão: qual o impacto da Resolução n. 
2.682 e dos Programas de Reestruturação do SFN no nível 
de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa das ins-
tituições fi nanceiras?
Assim, a presente pesquisa tem como objetivo geral 
analisar o impacto da Resolução n. 2.682 e dos Programas 
de Reestruturação do SFN no nível de Provisão para Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa das instituições fi nanceiras.
São objetivos específi cos:
a) discutir as medidas adotadas pelo governo após o 
Plano Real com o objetivo de sanear as instituições 
fi nanceiras e evitar a quebra de confi ança no siste-
ma bancário;
b) discutir a atual regra de provisionamento da cartei-
ra de crédito das instituições fi nanceiras instituídas 
pela Resolução n. 2.682 do CMN e
c) demonstrar a evolução do nível de provisionamen-
to dos bancos integrantes do SFN no período com-
preendido entre dezembro de 1995 e dezembro de 
2005.
Realizou-se estudo exploratório, delineado por pesquisa 
bibliográfi ca e documental, tendo sido investigadas as prin-
cipais intervenções ocorridas no SFN a partir da implantação 
do Plano Real. Foram examinados os dados de PCLD e da 
carteira de crédito dos bancos integrantes do SFN referentes 
ao período de dezembro de 1995 a dezembro de 2005. O 
presente estudo está dividido em quatro seções. Na primeira 
delas, apresenta-se o referencial teórico, abordando a rees-
truturação do SFN pós-Plano Real, e as regras de PCLD do 
sistema bancário. Em seguida, discute-se a metodologia do 
trabalho. Na terceira seção, descrevem-se os resultados da 
pesquisa, seguindo-se as considerações fi nais.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 A Reestruturação do
  SFN Pós-Plano Real
Segundo Paula (1998), no segundo semestre de 1994, 
devido ao forte crescimento econômico, à melhoria nos sa-
lários reais e à diminuição nos juros nominais, observou-se 
um rápido crescimento no crédito voltado para o setor pri-
vado, realidade que obrigou o governo a impor, a partir de 
outubro daquele ano, restrições sobre a oferta de crédito. 
Paula (1998) afi rma, também, que foi nesse contexto que 
os efeitos da crise mexicana vieram a atingir o país, forçan-
do o governo a elevar bruscamente, em março de 1995, as 
taxas de juros domésticas.
Essa drástica elevação das taxas de juros ocasionou 
uma redução no nível de demanda do crédito até então 
verifi cado e uma substancial elevação da taxa de inadim-
plência, com refl exo nos resultados dos bancos, devido à 
elevação da despesa com provisões contábeis, conforme 
registrado pelo BACEN (2006).
Aliado ao fi m das receitas infl acionárias, esse cenário 
trouxe o risco de falência para algumas instituições fi nan-
ceiras de grande e médio porte. Com o fi rme propósito de 
sanear essas instituições e evitar a quebra de confi ança no 
sistema bancário, em novembro de 1995 o governo lançou 
uma série de medidas para conter e evitar o agravamento 
da crise, conforme afi rma Rocha (2001).
O PROER foi criado em 1995, com a edição da Reso-
lução n. 2.208, pelo CMN, e da Medida Provisória (MP) 
n. 1.179, posteriormente convertida na Lei n. 9.710/98. 
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Uma das defi nições desse programa é dada por Puga 
(1999):
O PROER contempla a criação de uma linha es-
pecial de assistência fi nanceira, destinada a fi nanciar 
reorganizações administrativas, operacionais e so-
cietárias de instituições fi nanceiras que resultem na 
transferência de controle ou na modifi cação de objeto 
social para fi nalidades não-privativas de instituições 
fi nanceiras. Além disso, as instituições participantes 
desse programa podem diferir em até dez semestres os 
gastos com a reestruturação, reorganização ou moder-
nização, além de fi car temporariamente liberadas do 
atendimento dos limites operacionais referentes ao 
Acordo da Basiléia.
O impacto percebido pelos bancos privados com a 
perda da receita infl acionária foi sentido em escala bem 
maior pelos bancos públicos, que se apropriavam de 68% 
daquela receita (BRASIL, 2002). Nesse contexto e com o 
claro objetivo de se conseguir uma solução defi nitiva para 
o problema desse segmento, em 7 de agosto de 1996 foi 
lançado o Programa de Incentivo à PROES.
As mesmas difi culdades enfrentadas pelos bancos pri-
vados e estaduais também foram sentidas pelos bancos 
federais. Assim, através da MP n. 2.155, de 22/06/2001, 
foi criado o PROEF, que tinha como objetivo a adequa-
ção patrimonial dos bancos federais aos preceitos das 
regulamentações bancárias emanadas do CMN por meio 
das Resoluções n. 2.099, de 26/08/1994, e n. 2.682, de 
22/12/1999. Essas regulamentações foram inspiradas em 
padrões internacionais presentes no Acordo de Basiléia e 
procuravam garantir solidez ao SFN, mediante estabeleci-
mento de novos critérios de classifi cação de risco de crédi-
to e de novos níveis de provisão.
2.2 As regras de Provisão para Créditos
  de Liquidação Duvidosa no SFN
Em geral, a provisão é conceituada pelos estudiosos 
como uma conta retifi cadora de ativo, ou seja, que reduz o 
valor de um bem ou direito, ou como uma conta de passi-
vo, nesse caso, aumentando o valor das exigibilidades.
Iudícibus, Martins e Gelbke (2003) entendem que:
Provisões são deduções de ativo ou acréscimos 
de exigibilidade que reduzem o Patrimônio Líquido, e 
cujos valores não são ainda totalmente defi nidos. Re-
presentam, assim, expectativas de perdas de ativos ou 
estimativas de valores a desembolsar que, apesar de 
fi nanceiramente ainda não efetivadas, derivam de fatos 
geradores contábeis já decorridos.
Quanto à classifi cação das provisões, Marion (1998) 
adota duas categorias, de acordo com sua natureza: aque-
las que reduzem os valores de bens e/ou direitos (redução 
de ativos) e aquelas que elevam o valor de determinada 
obrigação (aumento de passivos). No primeiro caso, pro-
cura-se refl etir contabilmente uma probabilidade de perda 
de ativo em que se destaca a Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa. Já o segundo caso destina-se a re-
gistrar determinado pagamento futuro cujo fato gerador 
já ocorreu, como, por exemplo, tributos incidentes sobre 
vendas ou lucros já decorridos.
Numa empresa que pratique vendas a prazo, a Provisão 
para Créditos de Liquidação Duvidosa caracteriza-se como 
uma dedução que procura quantifi car, em valores monetá-
rios, o potencial de perda esperado em determinada carteira 
de clientes, conforme ensinam Neves e Viceconti (1998).
No segmento bancário, que tem o crédito como princi-
pal produto, a provisão assume papel da maior importân-
cia em relação aos demais tipos de empresa, pois, quando 
corretamente mensurada, revela a qualidade da carteira de 
crédito, sendo fundamental para um efetivo gerenciamento 
do risco de crédito.
No caso das instituições fi nanceiras, o risco de crédi-
to corresponde à possibilidade de o devedor não efetuar os 
pagamentos conforme estabelecido contratualmente por 
ocasião da obtenção do crédito, ou seja, é a expectativa de 
perda em uma carteira de crédito, expectativa essa que gera 
o provisionamento. Esse tipo de risco se agrava, naturalmen-
te, no caso do descumprimento da obrigação fi nanceira pelo 
devedor em relação a um contrato de crédito previamente 
estipulado, seja na forma de atraso de pagamento, seja pela 
completa inadimplência em relação ao crédito concedido 
(CAUOUETTE; ALTMAN; NARAYANAM, 1999; SAUN-
DERS, 2000; VICENTE, 2001). Desse modo, a mensuração 
do risco de crédito se apresenta como de extrema relevân-
cia no contexto do processo de crédito. Historicamente, os 
bancos têm enfrentado como maior desafi o o desenvolvim-
ento de modelos que possibilitem a mensuração desse risco 
com probabilidade de erro cada vez menor.
Para o Fundo Monetário Internacional (IMF, 2002, p. 3):
Políticas e práticas adequadas de classifi cação e 
avaliação de empréstimos representam parte essen-
cial de um saudável e efetivo processo de gerencia-
mento de risco em um banco. Como geralmente os 
empréstimos não são comercializáveis, seu valor de 
mercado é estimado por meio do processo de pro-
visionamento. A provisão equivale a reduzir o valor 
original do empréstimo, trazendo-o a valor presente, 
levando-se em conta o seu nível de debilidade. Ade-
mais, um método inadequado de classifi cação de em-
préstimos põe em dúvida o estabelecimento de um 
nível de provisionamento apropriado para problemas 
com empréstimos, distorcendo as demonstrações 
contábeis, os exageros do capital e a relação de ade-
quação do capital do banco.
Outra característica da provisão no segmento bancário 
diz respeito ao seu fato gerador, conforme citam Silva, Pri-
mo e Freire (2002, p. 2):
Para as instituições fi nanceiras, o fato gerador do 
registro da provisão é a expectativa de perdas associa-
das à concessão do crédito. Desse modo, no caso de 
um crédito concedido no período t, que teve aumen-
tado sua expectativa de perdas no período t+1, tendo 
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a mesma (perda) se realizado por baixa da carteira em 
t+2, a despesa estaria associada ao exercício em que 
ocorreu uma mudança no valor esperado (t+1) e não 
ao período de sua realização (t+2). A conta de pro-
visão é uma conta para registro de perdas não confi r-
madas. Havendo a confi rmação da perda, esta deve ser 
baixada da conta de provisão.
Ainda abordando a provisão nesse segmento, verifi ca-
se que os sistemas fi nanceiros em alguns países inovaram 
no tocante ao fato gerador do provisionamento, uma vez 
que, além do provisionamento clássico com base na ex-
pectativa de perda de um crédito, denominado provisão 
específi ca, estão adotando também a denominada provi-
são geral calculada com base na expectativa de perda da 
carteira como um todo. O Fundo Monetário Internacional 
(IMF, 2002, p. 14) apresenta a seguinte abordagem:
[...] a principal diferença é que as provisões gerais 
são para possíveis ou potenciais perdas ainda não iden-
tifi cadas, enquanto que a provisão específi ca refl ete a 
perda já identifi cada. Em alguns países é exigido dos 
bancos manter uma provisão geral em certa proporção 
do total dos empréstimos ou ativos. Tal exigência deve 
estar baseada numa análise global da experiência pas-
sada de perdas, particularmente as perdas específi cas 
identifi cadas. É atribuição do Banco Central disciplinar 
o funcionamento e as práticas do sistema fi nanceiro no 
sentido de assegurar a liquidez e solvência das institui-
ções integrantes, já que, na prática, sua sobrevivência 
depende da confi ança de aplicadores e depositantes. 
Desse modo, é sua responsabilidade garantir que as 
empresas desse segmento dispensem tratamento ade-
quado aos riscos a que estão sujeitas, sobretudo ao 
risco de crédito.
A primeira medida nesse sentido, adotada pelo BACEN 
logo após a sua criação por ocasião da reforma de 1964, foi a 
limitação da alavancagem das instituições fi nanceiras, então 
considerada o principal fator de risco. Determinou-se, então, 
que o valor da carteira de crédito de um banco seria limitada 
a doze vezes o valor de seu patrimônio líquido, ou seja, o 
contingenciamento foi a alternativa adotada para prevenir as 
empresas desse segmento quanto ao risco de crédito.
Atualmente, no SFN, a regra para o cálculo da des-
pesa com a PCLD segue a diretriz do Acordo de Basiléia, 
sendo regulamentada pelo CMN através da Resolução n. 
2.682/99. Essa norma caracteriza-se pelo rigor em rela-
ção não só à que vigorava anteriormente, como também à 
equivalente adotada em outros países também signatários 
do Acordo de Basiléia.
De acordo com o art. 1º dessa resolução, as institui-
ções fi nanceiras são obrigadas a classifi car as operações 
de crédito em ordem crescente de risco, no intervalo de 
AA a H, com base na avaliação de risco do cliente e da 
operação.
O art. 2º defi niu os aspectos mínimos a serem observa-
dos pelos bancos quando da avaliação do risco de crédito 
de seus clientes e de seus garantidores, quais sejam: a) 
situação econômico-fi nanceira; b) grau de endividamento; 
c) capacidade de geração de resultados; d) fl uxo de caixa; e) 
administração e qualidade de controles; f) pontualidade e 
atrasos nos pagamentos; g) contingências; h) setor de ati-
vidade econômica e i) limite de credito. Esse mesmo artigo 
determina que na classifi cação de risco fi nal também sejam 
observados aspectos inerentes à operação bancária, quais 
sejam: a) natureza e fi nalidade da transação; b) caracterís-
ticas das garantias, particularmente quanto a sufi ciência e 
liquidez e c) valor.
Dentre os principais aperfeiçoamentos introduzidos por 
essa regulamentação está o fato de que a inadimplência de 
uma única operação poderá obrigar o banco a provisionar 
todas as demais operações da mesma empresa, bem como, 
caso integre grupo econômico, as operações das demais 
empresas do grupo que opere no banco. O art. 3º, que 
prevê essa situação, abre exceção apenas para as operações 
que, pelas características de suas garantias, especialmente 
quanto à liquidez, minimizem o risco de inadimplência.
Quanto à periodicidade em que deve ser revista a clas-
sifi cação de risco da operação, o art. 4º da Resolução n. 
2.682 determina que a revisão deve ocorrer em duas situ-
ações distintas e independentes, quais sejam: a) mensal-
mente, por ocasião dos balancetes e balanços, em função 
de atraso verifi cado no pagamento de parcela de principal 
ou de encargos e b) a cada período de seis meses, em fun-
ção de nova avaliação do risco-cliente, quando se tratar 
de operações de mesmo cliente ou grupo econômico com 
saldo total superior a 5% do Patrimônio de Referência, re-
presentado pelo somatório do capital Nível I com o capital 
Nível II, ou a cada período de doze meses nas demais si-
tuações.
Como Patrimônio de Referência entende-se o somató-
rio do Patrimônio Líquido e das contas patrimoniais, assim, 
discriminadas: 1. Capital Nível I - resultado aritmético dos 
saldos das rubricas contábeis: Patrimônio Líquido; Contas 
de Resultado Credoras; Contas de Resultado Devedoras; 
excluídas as Reservas de Reavaliação, as Reservas para 
Contingências e as Reservas Especiais de Lucros Relativas 
a Dividendos Obrigatórios não Distribuídos, deduzidos os 
valores referentes a Ações Preferenciais não Cumulativas e 
a Ações Preferenciais Resgatáveis; 2. Capital Nível II - resul-
tado aritmético dos saldos das rubricas contábeis: Reservas 
de Reavaliação; Reservas para Contingências; Reservas Es-
peciais de Lucros Relativas a Dividendos Obrigatórios não 
Distribuídos; Ações Preferenciais não Cumulativas; Ações 
Preferenciais Resgatáveis; Dívidas Subordinadas Elegíveis a 
Capital e Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida, estan-
do limitado, entre outros, ao montante do Nível I.
Ainda com relação à classifi cação de risco da opera-
ção, o art. 8º prevê que “a operação objeto de renegociação 
deve ser mantida, no mínimo, no mesmo nível de risco em 
que estiver classifi cada, observado que aquela registrada 
como prejuízo deve ser classifi cada como de risco nível H”, 
isso porque pela Resolução n. 1.748/90, anterior à vigência 
da Resolução n. 2.682, o fato de a operação ser renegocia-
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da já propiciava a dispensa da contabilização da provisão 
e conseqüente reversão da despesa anteriormente conta-
bilizada.
O art. 7º determina que uma vez a operação classifi -
cada no nível H, a baixa do ativo ou a transferência para 
conta de compensação, com o correspondente débito em 
provisão, somente deve ocorrer seis meses após a sua 
classifi cação nesse nível. Após seu registro em conta de 
compensação, deve permanecer ali por um prazo mínimo 
de cinco anos enquanto não esgotados todos os procedi-
mentos de cobrança.
No tocante ao reconhecimento de receitas, o art. 9º 
veda esse procedimento em operações de crédito que apre-
sentem atraso igual ou superior a sessenta dias, no pa-
gamento de parcela de principal ou encargos. No caso da 
Resolução n. 1.748/90, somente era vedado o reconheci-
mento de receitas geradas pelas parcelas em atraso.
Além desses aspectos, a atual metodologia de provi-
sionamento caracteriza-se por adicionar à metodologia 
anterior, de simples provisionamento por tempo de atraso, 
diversos outros fatores relacionados ao risco de crédito, 
além de alterar a base de cálculo da provisão, a sistemática 
de reclassifi cação em função de atraso em outra operação 
de responsabilidade do mesmo cliente ou grupo econômi-
co, os índices de provisionamento em função do atraso e 
os critérios para reconhecimento de receitas.
Em que pese o avanço introduzido por essa nova me-
todologia, foi motivo de grande preocupação o impacto de 
sua aplicação na carteira de fi nanciamentos de longo prazo 
dos bancos, sobretudo dos ofi ciais. Um exemplo concreto 
desse efeito foi apontado por Aguiar (2000):
A nova regulamentação do Banco Central para os 
créditos dos bancos pôs a Caixa Econômica Federal 
contra a parede. [...] do jeito que as regras estão, o fu-
turo preocupa. [...] a CEF negocia há três meses com o 
BC a criação de uma regra especial, mais branda, para 
enquadrar os créditos de longo prazo.
O que a Caixa está pedindo é que os fi nanciamen-
tos de longo prazo tenham prazos mais largos para 
que sejam dados como atrasados ou perdidos. [...] três 
meses de atraso em um empréstimo de dez anos não 
é a mesma coisa que em um fi nanciamento de seis me-
ses. Por isso queremos um tratamento mais adequa-
do, defende Valdery Albuquerque, diretor-fi nanceiro 
da Caixa, “não somos o mesmo bicho que um banco 
comercial, diz. Apenas bancos públicos costumam se 
aventurar no longo prazo.”
3 METODOLOGIA DE PESQUISA
Realizou-se estudo exploratório, delineado por pes-
quisa bibliográfi ca e documental para a seleção, tratamen-
to e interpretação dos dados de Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa e da carteira de crédito dos bancos 
integrantes do SFN referentes ao período de dezembro 
de 1995 a dezembro de 2005. A escolha do período de 
investigação deveu-se ao fato de atender a dois requisi-
tos básicos. O primeiro requisito foi a disponibilização 
pelo BACEN dos dados necessários ao cálculo da variável 
estudada, no caso o percentual de provisionamento da 
carteira de crédito, apenas a partir de dezembro de 1995. 
O segundo requisito refere-se à disponibilização dos da-
dos necessários para o cálculo da variável com um nível 
mínimo de agregação, uma vez que, devido ao tamanho 
do universo (todo o SFN), a pesquisa individual tornar-
se-ia inviável.
Nesse contexto, foi utilizado como fonte dos dados o 
relatório “50 Maiores Bancos e o Consolidado do Sistema 
Financeiro Nacional”, elaborado pelo BACEN e disponibi-
lizado em seu website. Foi utilizada toda a série histórica 
disponibilizada, compreendendo nove relatórios semes-
trais, que abrangeram o período de dezembro de 1995 a 
dezembro de 1999, e 24 relatórios trimestrais do período 
de março de 2000 a dezembro de 2005, totalizando o tra-
tamento de 33 relatórios.
Foi elaborada uma planilha Excel e utilizado o recurso 
“Relatório de Tabela Dinâmica”, sendo selecionados os da-
dos relativos aos saldos da carteira de crédito e da Provisão 
para Créditos de Liquidação Duvidosa. Foram calculados os 
percentuais de provisionamento da carteira; adotando-se o 
recurso “Gráfi co Dinâmico” para conhecer o comportamen-
to do nível de provisionamento ao longo da série analisada.
Foram realizados testes estatísticos para avaliar a exis-
tência de diferenças signifi cativas entre as médias de pro-
visionamento das fases estudadas. Para tanto, fez-se uso 
da Análise da Variância (ANOVA One-way), utilizando-se 
o teste de igualdade de variâncias proposto por Levene. 
Nos casos de grupos com variâncias iguais, utilizaram-se 
as medidas de Bonferroni e Tukey. Para a situação em que 
as variâncias foram diferentes, preferiram-se as medidas 
de Tamhane, Dunnett e Games-Howell. Referido procedi-
mento de ANOVA viabilizou a associação das três fases do 
período estudado com os principais eventos assinalados 
– PROER, PROES, PROEF, Resolução n. 2.682 – a partir de 
uma perspectiva estatisticamente consistente.
4 RESULTADOS DA PESQUISA
Sendo o nível de provisionamento da carteira de crédito 
do SFN a principal variável investigada na presente pesqui-
sa, torna-se indispensável serem feitas algumas conside-
rações acerca da dinâmica dessa variável. Em princípio e 
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como regra geral, o índice de provisionamento da carteira 
de crédito de um banco cresce ou sofre redução à medida 
que aumenta ou diminui o risco de inadimplência de suas 
operações de crédito. Nessa lógica, admitindo-se que, em 
dado período, o saldo da carteira de crédito de um banco 
permaneceu estável e que o risco de inadimplência dessa 
carteira elevou-se, espera-se que o seu saldo de provisão 
e o índice de provisionamento dessa carteira também se 
elevem. Entretanto, cabem aqui algumas considerações:
a) ainda que, pela lógica comentada, uma carteira de 
crédito com elevado risco de inadimplência deva 
apresentar um saldo também elevado na rubrica 
PCLD, poderão ocorrer alguns cenários em que, por 
uma permissividade ou fragilidade da regulamenta-
ção, acompanhada de uma inadequada postura do 
banco, o saldo de provisão fi que aquém do valor 
que seria mais compatível, pelo Princípio do Con-
servadorismo, com o nível de risco de inadimplên-
cia da carteira. Nessa hipótese, a brusca elevação 
do índice de provisionamento de uma carteira pode 
ter sua origem mais relacionada a uma adequação 
do saldo de provisão ao nível de risco da carteira, do 
que a um súbito aumento desse risco;
b) os diversos programas de reestruturação do sistema 
bancário implementados desde a edição do Plano 
Real tinham como objetivo inicial sanear a carteira de 
crédito de baixa qualidade de determinado grupo de 
bancos. Nesse contexto, o termo “sanear” pode ser 
entendido, num primeiro momento, como o ato de 
garantir aos bancos destinatários dos programas um 
volume de provisão adequado aos níveis de risco de 
suas carteiras, conforme comentado no item “a”. No 
momento seguinte, ou seja, após o devido ajuste do 
saldo de provisão, efetua-se o procedimento contábil 
de baixa do ativo, excluindo-se da rubrica Operações 
de Crédito e do saldo de provisão o valor da carteira 
de baixa qualidade de crédito, concluindo-se, assim, 
o saneamento. Percebe-se então que, da mesma for-
ma como o movimento inicial eleva abruptamente 
o nível de provisionamento, aqui representado pela 
variável índice de provisionamento, o movimento se-
guinte, a baixa do ativo, reduz esse índice;
c) mesmo após o processo de saneamento, o BA-
CEN tinha ciência da fragilidade da regulamentação 
de provisionamento então vigente (Resolução n. 
1.748), não se podendo evitar que, no futuro, ou-
tros bancos enfrentassem o mesmo tipo de proble-
ma. Nesse sentido, o CMN editou nova regulamen-
tação, que, dentre outras critérios objetivos para o 
prejuizamento de operações no sistema bancário. 
Também nesse caso, o ajuste do saldo de provisão 
não decorreu de uma elevação do risco de inadim-
plência e sim de uma melhor adequação desse saldo 
ao nível de risco da carteira. Vale registrar, por fi m, 
que, uma vez ajustado o valor da provisão, os novos 
critérios para prejuizamento de operações obriga-
ram os bancos, no semestre seguinte ao do ajuste, 
a excluir de seus balanços todas as operações com 
atraso superior a seis meses, com impacto direto 
na redução do percentual de provisionamento da 
carteira de crédito.
Tendo esse entendimento sobre as oscilações do índi-
ce de PCLD, investigou-se, para o SFN como um todo, o 
comportamento dessa variável no período de dezembro de 
1995 a dezembro de 2005. Numa primeira etapa, fez-se 
uma análise gráfi ca dos dados (Gráfi co 1 ), a qual sugeriu 
a existência de três fases com patamares distintos de índi-
ce de provisionamento. A primeira fase compreende o perí-
odo de dezembro de 1995 a dezembro de 1997, quando foi 
registrado um índice médio de 3,3%. A segunda contempla 
o período de 1998 a 1999, durante o qual o patamar ele-
vou-se para 4,1%. E a terceira fase, abrange o período de 
2000 a 2005, que registrou um patamar de 7,1%.
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006c)
 Gráfi co 1  SFN e a evolução do índice de provisionamento
da carteira de crédito após a edição do Plano Real, por fase
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Com o objetivo de comprovar a existência dos três ci-
clos, foram realizados testes estatísticos que corroboraram 
o comportamento sugerido pela análise gráfi ca. Para o SFN 
como um todo, o Teste de Levene revelou igualdade de va-
riância entre as três fases; a ANOVA apontou a existência 
de signifi cativa diferença entre os grupos e as medidas de 
Tukey e Bonferroni indicaram que tais diferenças ocorreram 
entre os três períodos considerados, conforme mostram as 
Tabelas 1  e 2 .
Dado que: a) a reestruturação do SFN pós-Plano Real 
deu-se fundamentalmente pela aplicação de um conjun-
to de programas específi cos, direcionados para os grandes 
segmentos do SFN, quais sejam bancos privados (PROER), 
bancos públicos estaduais (PROES) e bancos públicos fe-
derais (PROEF) e b) a Resolução n 2.682 gerou impactos 
diferentes nos diversos segmentos do SFN, dadas as carac-
terísticas específi cas das carteiras de crédito; entendeu-se 
que o estudo deveria investigar cada um desses segmentos 
específi cos, para, então, poderem ser apontados os fatores 
que infl uenciaram a mudança nos patamares de provisio-
namento nas três fases identifi cadas. O Gráfi co 2  desta-
ca o comportamento da variável índice de provisionamento 
da carteira de crédito para os bancos privados, estaduais e 
federais.
 Tabela 1  ANOVA – SFN
Soma dos quadrados gl Quadrado médio F Sig.
Entre grupos 0,008  2 0,004 108,188 0
Intra grupos 0,001 31 0,000  
Total 0,01 33   
Fonte: SPSS – procedimento ANOVA One-way (cabeçalhos traduzidos pelos autores)
 Tabela 2  Signifi cância dos testes para avaliar a existência de diferença de provisionamento entre as três fases
Teste Diferença de médias Erro-padrão Sig.
Tukey HSD Fase 1: 1996 a 1997 Fase 2: 1998 a 1999 –,012294 0,0039488 0,01
Fase 3: 2000 a 2005 –,03993175 0,00306933 0
Fase 2: 1998 a 1999 Fase 1: 1996 a 1997 ,012294 0,0039488 0,01
Fase 3: 2000 a 2005 –,02763775 0,00306933 0
Fase 3: 2000 a 2005 Fase 1: 1996 a 1997 ,03993175 0,00306933 0
Fase 2: 1998 a 1999 ,02763775 0,00306933 0
Bonferroni Fase 1: 1996 a 1997 Fase 2: 1998 a 1999 –,012294 0,0039488 0,01
Fase 3: 2000 a 2005 –,03993175 0,00306933 0
Fase 2: 1998 a 1999 Fase 1: 1996 a 1997 ,012294 0,0039488 0,01
Fase 3: 2000 a 2005 –,02763775 0,00306933 0
Fase 3: 2000 a 2005 Fase 1: 1996 a 1997 ,03993175 0,00306933 0
Fase 2: 1998 a 1999 ,02763775 0,00306933 0
Fonte: SPSS – procedimento ANOVA One-way (cabeçalhos traduzidos pelos autores)
Fonte: Formulado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006c)
 Gráfi co 2  Comparação da evolução do índice de provisionamento da carteira
total de crédito do SFN, após o Plano Real, em relação aos segmentos
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4.1 O Segmento dos Bancos Privados
O primeiro passo para a análise do segmento dos ban-
cos privados consistiu em investigar se as três fases iden-
tifi cadas para o SFN como um todo também se verifi cavam 
nesse grupo específi co. Assim, os dados foram submeti-
dos à análise estatística. Também nesse caso, a Análise da 
Variância aponta a existência de diferenças signifi cativas 
entre os níveis médios de provisionamento nas três fases, 
como mostra a Tabela 3 . Uma vez que o Teste de Leve-
ne apontou igualdade das variâncias, usaram-se mais uma 
vez as medidas de Tukey e Bonferroni, as quais indicaram 
signifi cativas diferenças entre os índices médios de provi-
sionamento em todas as fases.
Para esse segmento, foram apurados índices médios 
de provisionamento diferentes daqueles registrados para 
o SFN. Na primeira fase, registrou-se o índice médio de 
3,5%, na segunda verifi cou-se um índice de 4,7% e, na 
terceira, houve uma elevação para 6,3%.
Identifi cada a existência das três fases também para 
esse segmento, passou-se à investigação dos fatores das 
mudanças de patamar no nível de provisionamento. O Grá-
fi co 3  ilustra o comportamento do índice de provisiona-
mento nos bancos privados, destacando-se o comporta-
mento daqueles que foram benefi ciados pelo PROER, em 
comparação com o dos demais.
Percebe-se que os bancos contemplados pelo PROER 
(Bamerindus, Econômico e Nacional), cuja vigência se deu 
na 1ª Fase representada no gráfi co, registraram um patamar 
de provisionamento mais elevado que o dos demais ban-
cos, assim como uma brusca variação desse indicador no 
primeiro semestre de 1996. Deve-se destacar que a carteira 
de crédito dos bancos benefi ciados foi dividida em duas 
partes, sendo a parte boa adquirida por outro banco. O 
efeito dessa aquisição pode ser percebido na signifi cativa 
redução da carteira de crédito do Bamerindus, adquirido 
pelo grupo inglês HSBC em março de 1997, e na do Eco-
nômico, adquirido pelo grupo Excel em abril de 1996. No 
caso do Nacional, a redução da carteira, pela venda da par-
te saudável, ocorreu em novembro de 1995. Desse modo, 
o saldo da carteira em dezembro de 1995, data inicial da 
pesquisa, já estava reduzido por essa venda. A liquidação 
desses bancos ocorreu no segundo semestre de 1996, no 
caso dos bancos Econômico e Nacional, e no segundo se-
mestre de 1997, no caso do Bamerindus.
Com relação aos bancos privados não contemplados 
pelo PROER, destaca-se no Gráfi co 4  uma elevação do 
índice de provisionamento no primeiro semestre de 1996, 
sobretudo pelos grandes bancos de varejo, seguida de uma 
redução ocasionada pelo expressivo crescimento da car-
teira de crédito, ocorrida entre junho de 1996 e junho de 
1997. Na primeira fase como um todo, enquanto o saldo 
da carteira de crédito cresceu 75%, o saldo de provisão 
elevou-se em 167%, fi cando em 2,9% o índice médio de 
provisionamento.
A segunda fase, que compreende o período 1998-1999, 
foi marcada por uma postura mais conservadora desse seg-
 Tabela 3  ANOVA
Soma dos quadrados gl Quadrado médio F Sig.
Entre grupos 0,004  2 0,002 89,32 0
Intra grupos 0,001 30 0,000  
Total 0,005 32   
Fonte: SPSS – procedimento ANOVA One-way (cabeçalhos traduzidos pelos autores)
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006c)
 Gráfi co 3  Bancos privados e evolução do índice de provisionamento da carteira de
crédito após a edição do Plano Real, por fase e tipo de adesão ao PROER
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mento. Enquanto a carteira de crédito registrou uma evolu-
ção de 20,3%, o saldo de provisão cresceu 71,0%.
A terceira fase caracteriza-se pela entrada em vigor da 
nova regulamentação de provisionamento e prejuizamen-
to, cujo rigor levou os bancos a ajustar o nível de pro-
visionamento das operações de crédito. Esse segmento 
caracteriza-se por concentrar sua carteira de crédito em 
operações com prazo máximo de um ano. Analisando-se 
as conseqüências das principais mudanças introduzidas 
pela nova regra, verifi ca-se que as operações dessa faixa 
de vencimentos foram as menos atingidas. A principal 
explicação para esse menor impacto reside no fato de a 
maioria dessas operações possuir vencimento único. De-
vido a esse tipo de vencimento, quando ocorre atraso, o 
saldo vencido é o próprio saldo da operação, não sendo 
afetado, portanto, pela mudança da base de cálculo intro-
duzida pela nova regra.
4.2 O Segmento dos Bancos
  Públicos Estaduais
Para esse segmento, os testes de comparação de Tukey 
e Bonferroni, realizados após a Análise da Variância, tam-
bém confi rmaram a existência de diferenças signifi cativas 
nos níveis de provisionamento nas três fases apontadas 
pela análise do SFN como um todo. O Gráfi co 5  apre-
senta os três ciclos desse segmento. Para o primeiro, de 
dezembro de 1995 a dezembro de 1997, registrou-se um 
índice médio de provisão de 1,5%. Entre 1997 e 1999, 
ocorreu o segundo ciclo, durante o qual se deu a imple-
mentação do PROES. O terceiro, verifi cado no período de 
2000 a dezembro de 2005, caracterizou-se pela entrada 
em vigor da nova regulamentação de provisionamento e 
prejuizamento de operações.
Diferentemente do PROER, o PROES caracterizou-se 
pelo saneamento dos bancos estaduais por meio da com-
pra, pela União, de todas as dívidas contraídas pelos res-
pectivos governos e suas estatais. Percebe-se, nesse caso, 
que a elevação do índice médio de provisionamento ve-
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006c)
 Gráfi co 4  Bancos privados que não aderiram ao PROER – Evolução do índice de
provisionamento da carteira de crédito após a edição do Plano Real, por fase
0,0
1,0
2,0
3,0
4,0
5,0
6,0
7,0
8,0
%
 P
ro
v 
1a. Fase 2a. Fase 3a. Fase
rifi cado no segundo ciclo, que atingiu 11,9%, teve como 
origem a redução das carteiras de crédito, decorrente da 
saída das dívidas governamentais, e não da elevação do 
saldo de provisão.
Destacam-se, nesse processo, o Banespa e a Nossa 
Caixa, os dois maiores bancos estaduais à época, que, jun-
tos, experimentaram em dezembro de 1997 uma redução 
da carteira de crédito da ordem de R$30,7 bilhões.
Diferentemente do que ocorreu no segmento privado, 
a terceira fase no segmento dos bancos estaduais foi mar-
cada não só pela implementação da nova regulamentação 
de provisionamento e prejuizamento, como também pela 
consolidação do PROES.
4.3 O Segmento dos Bancos
  Públicos Federais
O Gráfi co 6  apresenta o comportamento do índice de 
provisionamento dos bancos públicos federais no período 
analisado.
Para os bancos federais, a Análise da Variância reve-
lou situação diversa das anteriores. Nesse caso, o Teste de 
Levene indicou diferenças signifi cativas entre as variâncias 
nos três períodos, e as medidas de Tamhane, Dunnett e 
Games-Howell não rejeitaram a hipótese de igualdade no 
provisionamento médio das duas primeiras fases, tendo 
apontado, contudo, diferença signifi cativa entre essas e a 
terceira, como mostra a Tabela 4 .
O biênio 1996-1997 foi marcado, inicialmente, pelo 
agravamento da crise de inadimplência da carteira agrícola 
do Banco do Brasil (BB), cujo índice de provisionamento 
elevou-se de 3,3% em dezembro de 1995 para 14,1% em 
dezembro de 1997, o que levou o Governo Federal a im-
plementar um programa de saneamento, com a injeção 
de R$8 bilhões no capital da instituição ainda em 1996. 
Também nesse período, a CEF e o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES) reforçaram 
suas provisões, ainda que em menor escala. Nos períodos 
seguintes, observa-se o retorno do índice ao nível de de-
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006)
 Gráfi co 5  Bancos públicos estaduais – Evolução do índice de provisionamento
da carteira de crédito após a edição do Plano Real, por fase
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Fonte: formulado pelos autores a partir dos dados do BACEN (2006)
 Gráfi co 6  Bancos públicos federais – Evolução do índice de provisionamento
da carteira de crédito após a edição do Plano Real, por fase
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zembro de 1995, como conseqüência da utilização do sal-
do de provisão no prejuizamento das operações de difícil 
recuperação.
O ciclo seguinte, iniciado em março de 2000, é marca-
do pela entrada em vigor das novas regras de provisiona-
mento. Esse segmento é o que melhor exprime as mudan-
ças implementadas a partir de então, pois inclui os bancos 
com maior concentração no crédito de longo prazo. Os 
benefícios da regra anterior garantiam a esse grupamento a 
possibilidade de manter níveis baixos de provisionamento, 
a despeito das características de suas operações. Com a 
nova regra, deixaram de existir tais benefícios, sendo es-
ses bancos obrigados a elevar substancialmente o nível de 
provisionamento, compatibilizando-o com o nível de risco 
de suas carteiras.
Logo no primeiro mês de vigência, bancos como BNB, 
BASA, CEF e BNDES já registravam forte elevação do sal-
do de provisão da carteira de crédito, ampliando o índi-
ce desse segmento de 1,7%, em dezembro de 1999, para 
5,5%, em março de 2000, chegando a 7,7% em setembro 
do mesmo ano, com o enquadramento também do BB na 
nova regulamentação.
Ainda que no segmento dos bancos federais o índice 
de 7,7% tivesse sido o pico histórico dessa variável até 
então, o BNB, o BASA e a CEF somente tiveram condições 
de se enquadrar defi nitivamente nas novas regras a partir 
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 Tabela 4  Signifi cância dos testes para avaliar a existência de diferenças
de provisionamento entre as três fases no setor bancário federal
Teste Fase / Período Fase / Período Diferença média Erro padrão Sig
Tamhane 1 / 1996-1997 2 / 1998-1999 –0,004748 0,01136335 0,97
  3 / 2000-2005 –,0457525 0,00795626 0,02
 2 / 1998-1999 1 / 1996-1997 0,004748 0,01136335 0,97
  3 / 2000-2005 –,0410045 0,00857026 0,02
 3 / 2000-2005 1 / 1996-1997 ,0457525 0,00795626 0,02
  2 / 1998-1999 ,0410045 0,00857026 0,02
Dunnett T3 1 / 1996-1997 2 / 1998-1999 –0,004748 0,01136335 0,96
  3 / 2000-2005 –,0457525 0,00795626 0,02
 2 / 1998-1999 1 / 1996-1997 0,004748 0,01136335 0,96
  3 / 2000-2005 –,0410045 0,00857026 0,02
 3 / 2000-2005 1 / 1996-1997 ,0457525 0,00795626 0,02
  2 / 1998-1999 ,0410045 0,00857026 0,02
Games-Howell 1 / 1996-1997 2 / 1998-1999 –0,004748 0,01136335 0,91
  3 / 2000-2005 –,0457525 0,00795626 0,02
 2 / 1998-1999 1 / 1996-1997 0,004748 0,01136335 0,91
  3 / 2000-2005 –,0410045 0,00857026 0,02
 3 / 2000-2005 1 / 1996-1997 ,0457525 0,00795626 0,02
  2 / 1998-1999 ,0410045 0,00857026 0,02
Fonte: SPSS – procedimento ANOVA One-way (cabeçalhos traduzidos pelos autores)
de dezembro de 2001, quando, então, foram amparados 
pelo PROEF. Esse programa possibilitou uma elevação de 
capital da ordem de R$12,4 bilhões nesses três bancos, 
sendo R$9,3 bilhões somente na CEF. Nessa oportunidade, 
o índice de provisionamento desse segmento atingiu um 
novo pico de 8,8%.
Semelhantemente ao ocorrido em outros ajustes, uma 
vez adequando-se o nível de risco e de provisão, iniciou-se 
o processo de prejuizamento das operações de baixa qualida-
de. Esse movimento refl etiu-se no índice de provisionamento, 
que sofreu um recuo, acomodando-se no patamar de 7,0%.
Dessa feita, o movimento seguinte de queda do índi-
ce foi interrompido, a partir de março de 2003, por um 
novo e inesperado episódio, envolvendo a inadimplên-
cia de um fi nanciamento da ordem de US$1,318 bilhão, 
concedido pelo BNDES à empresa americana AES, para 
aquisição da Eletropaulo. Já sob a égide das novas regras 
de provisionamento, no período de dezembro de 2002 
a setembro de 2003, o BNDES foi obrigado a constituir 
novas provisões, envolvendo um montante de R$3,1 bi-
lhões. Com o acordo para o pagamento dessa dívida, 
fi rmado em setembro de 2003, o BNDES pôde reverter a 
provisão feita anteriormente, possibilitando que o índi-
ce de provisionamento desse segmento retornasse à sua 
curva declinante.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo investigou os impactos da reestruturação 
do SFN, ocorrida após o Plano Real, no nível de provisio-
namento para créditos de liquidação duvidosa das insti-
tuições fi nanceiras. A análise revela que, no período de 
dezembro de 1995 a dezembro de 2005, o SFN registrou 
três fases distintas de patamares de provisionamento. A 
primeira fase compreende o período de dezembro de 1995 
a dezembro de 1997, durante o qual registrou-se um índice 
médio de 3,3%. A segunda contempla o período de 1998 
a 1999, durante o qual o patamar elevou-se para 4,1%. 
E a terceira fase abrange o período de 2000 a 2005, que 
registrou um patamar de 7,1%.
Investigando-se especifi camente o segmento dos ban-
cos privados, observou-se a ocorrência também de três fa-
ses, que coincidem com aquelas identifi cadas para o SFN 
como um todo, porém com diferentes índices médios de 
provisionamento. Na primeira fase, o índice médio foi de 
3,5%; na segunda, verifi cou-se um índice de 4,7% e, na 
terceira, houve uma elevação para 6,3%. O estudo suge-
re que a mudança de patamar da primeira para a segunda 
fase coincide com a implantação do PROER, enquanto a 
verifi cada na passagem da segunda para a terceira etapa 
coincide com a edição da Resolução n. 2.682.
Para os bancos públicos estaduais, o estudo identi-
fi cou também os três ciclos apontados para o SFN. No 
primeiro ciclo, registrou-se um índice médio de provisão 
de 1,5%. No segundo ciclo, no qual se deu a implementa-
ção do PROES, o índice eleva-se para 11,9%. No terceiro, 
caracterizado pela consolidação do PROES e entrada em 
vigor da nova regulamentação de provisionamento e pre-
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juizamento de operações, o índice situa-se no patamar 
de 13,0%.
Para os bancos federais, verifi ca-se uma situação diver-
sa daquela apresentada para os demais segmentos. O es-
tudo aponta a existência de apenas dois ciclos, um para o 
período 1996-1999 e outro para 2000-2005, registrando-
se uma elevação no índice de provisionamento no segundo 
período que coincide com a edição da Resolução n. 2.682 
e a implementação do PROEF.
Após os programas saneadores implementados pelo 
governo e a regulamentação de provisionamento, editada 
pelo CMN através da Resolução n. 2.682, verifi cou-se uma 
mudança do patamar de provisionamento da carteira de 
crédito, que passou dos 2,2% verifi cados em dezembro de 
1995 para os 6,8% registrados em dezembro de 2005.
Após os programas saneadores implementados pelo 
governo e a regulamentação de provisionamento, editada 
pelo CMN através da Resolução n. 2.682, verifi cou-se uma 
mudança do patamar de provisionamento da carteira de 
crédito, que passou dos 2,2% verifi cados em dezembro de 
1995 para os 6,8% registrados em dezembro de 2005.
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